
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO 
Estado de São Paulo 

PROCURADOR 
CONCURSO PÚBLICO 

01/2023 

 

NÃO ABRA ESTE CADERNO DE QUESTÕES ANTES QUE LHE PEÇAM. 

AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA INICIAR A PROVA. 

 Deixe sobre a carteira apenas RG, Caneta, Lápis e Borracha. 

 É vedado qualquer tipo de consulta e/ou comunicação durante a Prova. Desligue o celular e outros aparelhos e 
acondicione no envelope plástico de segurança. 

 Verifique se este caderno de questões corresponde com sua opção de inscrição. Responda as 30 (trinta) questões. 

 A prova terá duração de 2h (duas horas) e o tempo mínimo de permanência na sala é de 30 minutos. 

 Os candidatos poderão levar consigo o caderno de questões após o tempo mínimo de permanência na sala. 

 Você deve assinar a Folha de Respostas. Confira todos os seus dados (Nome, RG, Data de Nascimento) e assine no 
campo indicado para assinatura. 
A não assinatura por parte do candidato na Folha de Respostas resultará na eliminação automática do mesmo. 

 Para preenchimento da Folha de Respostas, utilize caneta esferográfica azul ou preta. 

 Você deve assinalar na Folha de Respostas somente uma letra (alternativa) para cada questão. Mais de uma 
marcação anulará a resposta. Preencha na Folha de Respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra escolhida 
conforme o exemplo: 

                 

 Não será permitido substituir a Folha de Respostas. Não rasure, amasse ou dobre a Folha. 

 Os dois últimos candidatos sairão simultaneamente da sala. Havendo insistência por parte do candidato em sair da 
sala, este será considerado desistente do Concurso Público. 

 O candidato não poderá utilizar o banheiro do local de aplicação após o término de sua prova e a saída definitiva da 
sala de provas. 

 

 Qualquer dúvida, fale exclusivamente com o fiscal de sala. 

 

BOA PROVA ! 
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LÍNGUA 

PORTUGUESA 

 

  

 

 

Texto para as questões de 01 a 05 

 

Leia a entrevista do escritor uruguaio Eduardo Galeano 

(1940 – 2015) ao Programa Sangue Latino, do Canal 

Brasil, gravado em 2009. 

 

 “Acho que o exercício da solidariedade, quando se 

pratica de verdade, no dia a dia, é também um exercício 

de humildade que ensina você a se reconhecer nos 

outros e reconhecer a grandeza escondida nas coisas 

pequenininhas, o que implica denunciar a falsa grandeza 

nas coisas grandinhas em um mundo que confunde 

grandeza com grandinho (...) achei uma boa definição das 

minhas intenções, do que eu gostaria de fazer 

escrevendo: ser capaz de olhar o que não se olha, mas 

que merece ser olhado. As pequenas, as minúsculas 

coisas da gente anônima, da gente que os intelectuais 

costumam desprezar, esse micromundo onde eu acredito 

que se alimenta de verdade a grandeza do universo. E ao 

mesmo tempo ser capaz de contemplar o universo 

através do buraco da fechadura, ou seja, a partir das 

coisas pequenas ser capaz de olhar as grandes, os 

grandes mistérios da vida, o mistério da dor humana, 

mas também o mistério da persistência humana nesta 

mania, às vezes inexplicável, de lutar por um mundo que 

seja a casa de todos e não a casa de pouquinhos e o 

inferno da maioria e outras coisas mais. A capacidade da 

beleza, a capacidade de formosura da gente mais 

simples, às vezes da gente mais singela que tem uma 

insólita capacidade de formosura que, às vezes, se 

manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer. A que as crianças têm… o que 

acontece é que depois nós, adultos, ocupamos em 

transformá-las em nós mesmos, e aí destruímos a vida 

delas. Mas temos que ver o que é uma criança, não? São 

todas pagãs… faz pouco tempo eu sofri uma tragédia, 

morreu meu companheiro Morgan, meu cachorro, meu 

companheiro de passeio, que me acompanhava também 

escrevendo porque, quando eu perdia a mão, e já levava 

18 horas escrevendo, com a sua perna me dizia: ‘Vamos, 

nos vamos. A vida não termina aqui, nos livros. Vem, 

vamos passear juntos’, e aí íamos os dois. E ele morreu 

assim que eu andava com uma música muito ruim na 

alma e, realmente, falando de perdas, a perda do Morgan 

foi muito importante para mim, me arrancou um pedaço 

do peito. E, bem, estava assim, muito triste e saí a 

caminhar aqui, pelo bairro, e era cedo, de manhãzinha. 

Não conseguia dormir, me vesti, fui caminhar e cruzei 

com uma menina muito nova, devia ter uns dois anos, 

não mais que dois, que vinha brincando na direção 

oposta e ela vinha cumprimentando a grama, a graminha, 

as plantinhas. ‘Bom dia, graminha!’, dizia: ‘bom dia, 

graminha!’. Ou seja, nessa idade somos todos pagãos e 

nessa idade somos todos poetas. Depois o mundo se 

ocupa de apequenar nossa alma. Isso que chamamos 

‘crescimento’, ‘desenvolvimento’… 

(...) 

 

Q. 01  
 

Considerando que o texto é uma entrevista, é correto 

afirmar que: 

(A) A linguagem utilizada por Eduardo Galeano mantém 

certo padrão formal, embora existam nela algumas 

marcas de oralidade, típicas dessa situação. 

(B) Eduardo Galeano se vale de uma linguagem 

notadamente coloquial, com uso constante de gírias. 

(C) A linguagem técnica predomina no texto, o que se 

comprova pelo uso de jargões. 

(D) Há excessivas digressões e hesitações, o que 

comprova que Eduardo Galeano não domina o tema 

abordado. 

 

Q. 02  
 

No fragmento “(...) a partir das coisas pequenas ser 

capaz de olhar as grandes, os grandes mistérios da vida, 

o mistério da dor humana, mas também o mistério da 

persistência humana nesta mania, às vezes inexplicável, 

de lutar por um mundo que seja a casa de todos e não a 

casa de pouquinhos e o inferno da maioria e outras 

coisas mais”, o termo em destaque, no contexto em que 

ocorre, estabelece ideia de: 

(A) Adição 

(B) Explicação 

(C) Consequência 

(D) Conclusão 

 

Q. 03  
 

Por se tratar de uma entrevista, Eduardo Galeano deixa 

vários termos implícitos ao longo de sua fala, pois já 

foram explicitados anteriormente. A passagem “A 

capacidade da beleza, a capacidade de formosura da 

gente mais simples, às vezes da gente mais singela que 

tem uma insólita capacidade de formosura que, às vezes, 

se manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer” é um exemplo desse processo. 

Considerando o contexto, se a reescrevêssemos 

explicitando o que está implícito, teríamos: 

(A) Ser capaz de resgatar a capacidade da beleza, a 

capacidade de formosura da gente mais simples, às 

vezes da gente mais singela que tem uma insólita 

capacidade de formosura que, às vezes, se 

manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer. 

(B) Ser capaz de construir a capacidade da beleza, a 

capacidade de formosura da gente mais simples, às 

vezes da gente mais singela que tem uma insólita 

capacidade de formosura que, às vezes, se 

manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer. 

(C) Ser capaz de olhar a capacidade da beleza, a 

capacidade de formosura da gente mais simples, às 

vezes da gente mais singela que tem uma insólita 

capacidade de formosura que, às vezes, se 

manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer. 
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(D) Ser capaz de constatar a capacidade da beleza, a 

capacidade de formosura da gente mais simples, às 

vezes da gente mais singela que tem uma insólita 

capacidade de formosura que, às vezes, se 

manifesta em uma canção, em um grafite, em uma 

conversa qualquer. 

 

Q. 04  
 

A expressão “às vezes” é utilizada com frequência ao 

longo do texto. Assinale a alternativa em que o acento 

indicador de crase ocorre pelo mesmo motivo do 

utilizado na expressão citada: 

(A) Os auxiliares entregaram os documentos à 

secretaria para que se evitassem problemas.  

(B) Todas as pessoas que procuram observar o mundo 

preferem o seu posto de observação à mudança de 

sua localização estabelecida. 

(C) A reflexão que seu amigo faz de si mesmo à noite só 

se sustenta caso seus atos confirmem sua fala. 

(D) O apoio às iniciativas culturais é fundamental para o 

desenvolvimento da sociedade em todos os níveis. 

 

Q. 05  
 

Considerando o contexto, os termos em destaque em 

“Isso que chamamos ‘crescimento’, 

‘desenvolvimento’…” são utilizados: 

(A) Com a intenção de valorizar o crescimento e o 

desenvolvimento sociais. 

(B) De forma irônica, pois critica o que esses termos 

representam para a sociedade de modo geral. 

(C) Para chamar a atenção do leitor sobre a importância 

do sentido contido neles.  

(D) Para exemplificar o amadurecimento do indivíduo 

em seu processo criativo.  

 

Q. 06  
 

Assinale a alternativa em que a pontuação tenha sido 

respeitada: 

(A) Um esforço para criar um sistema, eficaz de 

participação pública democrática está diretamente 

ligado à questão de educação ambiental. Esse 

elemento, significa que o desafio de estabelecer, um 

sistema de participação de responsabilidade do 

poder público, não pode ser atingido somente com 

oficinas e campanhas de conscientização (embora 

ambas sejam importantes). 

(B) Um esforço para criar um sistema eficaz de 

participação pública democrática, está diretamente 

ligado à questão de educação ambiental. Esse 

elemento significa que o desafio de estabelecer um 

sistema de participação de responsabilidade do 

poder público, não pode ser atingido somente com 

oficinas e campanhas de conscientização (embora 

ambas sejam importantes). 

(C) Um esforço para criar um sistema eficaz de 

participação pública democrática está diretamente 

ligado à questão de educação ambiental. Esse 

elemento significa que o desafio de estabelecer um 

sistema de participação de responsabilidade do 

poder público não pode ser atingido somente com 

oficinas e campanhas de conscientização (embora 

ambas sejam importantes). 

(D) Um esforço para criar um sistema eficaz de 

participação pública democrática está diretamente 

ligado à questão de educação ambiental. Esse 

elemento significa que, o desafio de estabelecer um 

sistema de participação de responsabilidade do 

poder público, não pode ser atingido somente com 

oficinas e campanhas de conscientização (embora 

ambas sejam importantes). 

 

Q. 07  
 

A regência verbal e o uso do pronome relativo estão de 

acordo com a gramática normativa em: 

(A) O aluno, cujas as notas eram as mais altas da turma, 

recebeu um prêmio de excelência acadêmica. 

(B) A atriz, cujo o talento é elogiado por todos, atuou 

brilhantemente no último filme do diretor renomado. 

(C) Os jogadores, cujos desempenhos nos referimos no 

último boletim, foram dispensados pelo técnico. 

(D) A cientista, com cujas pesquisas sempre 

concordamos, publicou um artigo revolucionário em 

uma das revistas científicas mais importantes da 

atualidade. 

 

 

 MATEMÁTICA 
 

  

 

 

Q. 08  
 

Na operação lógica condicional: “Se ele é o dono da lua, 

então o mundo é quadrado”. Qual parte representa a 

hipótese: 

(A) lua. 

(B) ele é o dono da lua. 

(C) então o mundo é quadrado. 

(D) o mundo é quadrado. 

 

Q. 09  
 

Antônio é um apaixonado por números. Ele decidiu fazer 

uma festa em sua casa e para que não houvesse a 

possibilidade de haver penetras, ele criou um sistema de 

numeração que envolvia o cálculo da próxima senha 

baseado em operações matemáticas com os dígitos do 

número anterior. Ele escreveu a seguinte sequência: 

 

14, 55, 1026, 913, 1328, 1449 ... 

 

O próximo número dessa sequência será: 

(A) 185 

(B) 1845 

(C) 18145 

(D) 18845. 
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Q. 10  
 

A relação que existe entre sequências e palavras sempre 

apaixonou Carla, ela passava horas se distraindo 

escrevendo palavras com ou sem sentido que pudesse 

criar a partir de uma única palavra. 

Certo dia ela começou a escrever a seguinte sequência 

de palavras: 

 

catuaba, tuabaca, abacatu, acatuab, atuabac, uabacat, 

….. 

 

Seguindo a ideia da formação das palavras, podemos 

afirmar que a próxima palavra que Carla escreveu foi: 

(A) bacatua 

(B) catuaba  

(C) tuabaca  

(D) abacatu  

 

Q. 11  
 

Sabrina, Sandra e Sofia foram comprar pirulitos. Sabrina 

comprou 4 pirulitos. Sandra comprou dois a mais do que 

o dobro que Sabrina comprou. Sofia comprou uma a 

menos do que Sabrina. Somando a quantidade de 

pirulitos que Sandra e Sofia compraram obtemos: 

(A) 12. 

(B) 13. 

(C) 14. 

(D) 15. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
NOÇÕES DE 

INFORMÁTICA 

 

  

 

 

Q. 12  
 

Um servidor público recebeu uma demanda de trabalho 

que vai exigir a utilização de programas disponíveis na 

suíte de aplicativos Microsoft Office 2016. As 

informações abaixo descrevem algumas das tarefas a 

serem feitas pelo servidor público: 

 

1. As informações serão organizadas em um banco 

de dados, pois é necessário dispor de uma 

solução que contenha um conjunto lógico e 

ordenado de dados que possuem algum 

significado. 

2. O servidor público realizará a inserção de 

registros, que são um conjunto de campos 

valorizados (ou valorados) de uma tabela. 

3. O servidor público utilizará um recurso 

denominado dynaset, que envolve um conjunto de 

registros que resultaram de uma consulta e 

provêm de uma ou mais tabelas. 

4. A demanda de trabalho do servidor público 

envolve dispor da funcionalidade “Assistente de 

Pesquisa”, que é voltada para criar campos que 

possibilitam selecionar um valor existente em uma 

tabela.  

 

As informações contidas, respectivamente, nos itens 1, 2, 

3 e 4 referem-se a recursos disponíveis no: 

(A) Microsoft Excel 2016, Microsoft Word 2016, 

Microsoft Access 2016 e Microsoft Word 2016. 

(B) Microsoft Word 2016, Microsoft Access 2016, 

Microsoft Excel 2016 e Microsoft Access 2016. 

(C) Microsoft Access 2016, Microsoft Access 2016, 

Microsoft Access 2016 e Microsoft Access 2016. 

(D) Microsoft Excel 2016, Microsoft Excel 2016, 

Microsoft Excel 2016 e Microsoft Excel 2016. 

 

Q. 13  
 

No Microsoft Word 2016, a Guia “Revisão” reúne, em 

grupos, os comandos relacionados com o processo de 

revisão e correção do texto, como a correção ortográfica 

e gramatical, a tradução, os dicionários de sinônimos, os 

comentários, o controle de alterações, entre outros. 

Sobre a Guia “Revisão” do Microsoft Word 2016, é 

correto afirmar o seguinte: 

 

(A) O “Dicionário de Sinônimos” vasculha o texto à 

procura de erros gramaticais (marcados em verde) e 

ortográficos (em vermelho).  

(B) Com o recurso “Controlar Alterações” é possível ver 

cada mudança em um documento. O Word marca 

todas as adições, exclusões, movimentações e 

mudanças de formatação. 

(C) O grupo “Comentários” define, para um trecho de 

texto, qual é o idioma que se está usando para que o 

Word proceda à forma adequada de correção 

ortográfica e gramatical. 

(D) A “Pesquisa Inteligente” oferece a capacidade de 

comparar dois documentos do Word, gerando, ao 

final do processo, um terceiro apresentando as 

diferenças entre eles. 
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Q. 14  
 

 

 
 

A planilha acima apresenta o esboço de um trabalho que 

envolve preencher dados sobre localidades do Município 

de Campos do Jordão, com o auxílio do Microsoft Excel 

2016.  

Caso seja necessário mudar o layout da planilha, onde os 

dados da linha 2 tenham que ser transpostos para uma 

coluna, será necessário:   

(A) Preencher o intervalo correspondente (B2:F2), 

copiar as células do intervalo, selecionar a célula 

que irá receber o primeiro dado da coluna e 

selecionar o ícone , disponível na Guia 

“Dados”. 

 

(B) Preencher o intervalo correspondente (B2:F2), 

copiar as células do intervalo, selecionar a célula 

que irá receber o primeiro dado da coluna, clicar 

com o botão direito do mouse e selecionar o ícone 

. 

 

(C) Preencher o intervalo correspondente (B2:F2), 

copiar as células do intervalo, selecionar a célula 

que irá receber o primeiro dado da coluna e 

selecionar o ícone , disponível na Guia 

“Dados”. 

 

(D) Preencher o intervalo correspondente (B2:F2), 

copiar as células do intervalo, selecionar a célula 

que irá receber o primeiro dado da coluna, clicar 

com o botão direito do mouse e selecionar o ícone 

. 

 

 

 
CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

 

  

 

 

Q. 15  
 

Com relação aos direitos e garantias fundamentais 

previstos na Constituição Federal, analise as assertivas 

abaixo e responda. 

 

I. Os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

maioria absoluta, serão equivalentes às emendas 

constitucionais. 

II. Independentemente do seu estado financeiro, 

qualquer pessoa terá direito a solicitar 

gratuitamente o registro civil de nascimento e a 

certidão de óbito. 

III. Qualquer cidadão é parte legítima para propor 

ação civil pública que vise a anular ato lesivo ao 

patrimônio público ou de entidade de que o Estado 

participe, à moralidade administrativa, ao meio 

ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento 

de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

IV. A OAB – Ordem dos Advogados do Brasil tem 

legitimidade ativa para impetrar mandado de 

segurança coletivo. 

 

Das assertivas acima, está correta apenas aquela que 

consta em: 

(A) III. 

(B) I, III e IV. 

(C) IV. 

(D) II, III e IV. 

 

Q. 16  
 

A Constituição Federal Brasileira é considerada do tipo 

prolixa pois traz previsões sobre vários tipos de direitos 

que não aqueles exclusivamente constitucionais. Dentre 

estes direitos, destacam-se direitos tributários, 

previdenciários, processuais, civis etc. O art. 6º e 

seguintes, em especial, abordam os direitos sociais. 

Analise as assertivas abaixo e marque a opção correta 

quanto a previsão constitucional sobre os direitos 

sociais. 

 

I. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 

social terá direito a uma renda básica familiar, 

garantida pelo poder público em programa 

permanente de transferência de renda, cujas 

normas e requisitos de acesso serão determinados 

em lei, observada a legislação fiscal e 

orçamentária. 

II. São direitos dos trabalhadores urbanos, rurais e 

domésticos o salário mínimo, fixado em lei, 

nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 

necessidades vitais básicas e às de sua família 

com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 

vestuário, higiene, transporte e previdência social, 

com reajustes periódicos que lhe preservem o 

poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 

para qualquer fim. 

III. O empregado urbano, rural e doméstico terá 

direito ao adicional de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, nos termos da lei. 

IV. Dentre os direitos trabalhistas do empregado 

urbano previstos expressamente na Constituição 

Federal, estão o gozo de férias anuais de 30 (trinta) 

dias remuneradas com, pelo menos, um terço a 

mais do que o salário normal e a licença à 

gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 

com a duração de 120 (cento e vinte) dias; 

 

Das assertivas acima, está correta apenas aquela que 

consta em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV. 

(C) III e IV. 



PROCURADOR PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDÃO 
 

CDJC01023 CDJ01023IPE2210 5 / 7 

 

(D) I e II. 

 

Q. 17  
 

Com relação aos bens públicos, analise as assertivas 

abaixo e responda. 

 

I. Os bens públicos de uso comum do povo e os de 

uso especial são inalienáveis, enquanto 

conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 

determinar. E, o uso comum dos bens públicos 

pode ser gratuito ou retribuído, conforme for 

estabelecido legalmente pela entidade a cuja 

administração pertencerem.  

II. São bens públicos os de uso comum do povo, tais 

como rios, mares, estradas e os edifícios ou 

terrenos destinados a serviço ou estabelecimento 

da administração federal, estadual, territorial ou 

municipal, inclusive os de suas autarquias. 

III. Salvo os bens públicos dominiais, os de uso 

comum do povo e os de uso especial não podem 

ser usucapidos. 

 

Das assertivas acima, está correta apenas aquela que 

consta em: 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I, II e III. 

(D) III. 

 

Q. 18  
 

Preocupado com a lisura, eficiência, moralidade etc do 

serviço público, o legislador constitucional trouxe uma 

séria de regras e princípios inerentes a administração 

pública em geral. 

Assim, com base nas regras expressas constitucionais 

referentes a administração pública, analise as afirmações 

abaixo e responda. 

 

I. é vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos, exceto, quando houver compatibilidade 

de horários para: dois cargos de professor; um 

cargo de professor com outro técnico ou 

científico; dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas, sendo que, a proibição de 

acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias e fundações públicas, mas não 

se aplicam as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista. 

II. os atos de improbidade administrativa importarão 

a suspensão dos direitos políticos e da função 

pública, a indisponibilidade dos bens e o 

ressarcimento ao erário, na forma e gradação 

previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 

cabível. 

III. o servidor público titular de cargo efetivo poderá 

ser readaptado para exercício de cargo cujas 

atribuições e responsabilidades sejam compatíveis 

com a limitação que tenha sofrido em sua 

capacidade física ou mental, enquanto permanecer 

nesta condição, desde que possua a habilitação e 

o nível de escolaridade exigidos para o cargo de 

destino, mantida a remuneração do cargo de 

origem. 

IV. as pessoas jurídicas de direito público e as de 

direito privado prestadoras de serviços públicos 

responderão pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos 

casos de dolo ou culpa. 

 

Das assertivas acima, está correta apenas aquelas que 

constam em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) III e IV. 

(D) II, III e IV. 

  

Q. 19  
 

Com relação ao processo administrativo previsto na Lei 

nº 9.784/99, analise as assertivas abaixo e responda. 

 

I. Assim como nos processos judiciais, o processo 

administrativo não pode ser iniciado pelo ofício. 

II. A competência, apesar de renunciável, será 

exercida pelos órgãos administrativos a que foi 

atribuída como própria, salvo os casos de 

delegação e avocação legalmente admitidos. 

III. A presença do advogado é obrigatória na defesa 

do administrado. 

IV. São legitimados como interessados no processo 

administrativo as pessoas físicas ou jurídicas que 

o iniciem como titulares de direitos ou interesses 

individuais e as pessoas ou as associações 

legalmente constituídas quanto a direitos ou 

interesses difusos. 
 

Das assertivas acima, está correta apenas aquelas que 

constam em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) IV. 

(D) I. 

  

Q. 20  
 

Joana trabalha na empresa Ricota e Totoca Ltda e lá está 

sendo assediada moralmente e sexualmente por sua 

superiora hierárquica que, sem o menor pudor, disse que 

se ela não atendesse os seus desejos sexuais, seria cada 

vez mais prejudicada na empresa até ser finalmente 

dispensada. Diante de tais fatos e com base nas regras 

de competência material da justiça do trabalho, é certo 

afirmar que: 

(A) sendo o assédio sexual crime previsto no art. 216-A 

do Código Penal, com pena de detenção de 1 a 2 

anos, nesse caso, Joana poderá ajuizar reclamação 

trabalhista na justiça do trabalho e pleitear 

cumulativamente a rescisão indireta do contrato, 

indenização por danos morais e a condenação da 

sua superiora a pena de detenção. 

(B) Joana não poderá reclamar na justiça do trabalho a 

condenação da sua superiora pelo crime de assédio 

sexual. 

(C) Joana poderá optar se quer ajuizar ação na justiça 

do trabalho ou na justiça comum estadual criminal e, 

em uma única ação, reclamar não só os direitos 

trabalhistas como também cumulativamente a 

condenação de sua superiora hierárquica a 

detenção de 1 a 2 anos como prevê o art. 216-A do 

Código Penal. 

(D) O juiz do trabalho poderá condenar a superiora a 

pena de detenção de 1 a 2 anos pelo crime de 
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assédio sexual mas somente se houver parecer do 

Ministério Público do Trabalho sugerindo essa 

condenação. 

 

Q. 21  
 

João ajuizou ação trabalhista pleiteando adicional de 

insalubridade. A empresa se defendeu alegando não 

haver agentes insalubres no local e, quando presentes 

tais agentes, os mesmos são neutralizados ante os 

equipamentos de proteção lá existentes e fornecidos 

corretamente. Para corroborar seu argumento, a empresa 

pediu a realização de perícia. O juiz ordenou então que a 

perícia fosse realizada. O laudo foi negativo pois 

constatou que a empresa fornecia corretamente os 

equipamentos de proteção individuais e coletivos hábeis 

a neutralizar qualquer agente insalubre. A sentença 

julgou improcedente os pedidos de João e o condenou a 

custas de sucumbência e a pagar os honorários periciais. 

Nesse caso, com base na jurisprudência recente do 

Supremo Tribunal Federal decorrente do julgamento da 

ADI 5766 sobre temas relativos ao processo do trabalho, 

é certo afirmar que: 

(A) João não terá de pagar as custas e os honorários 

periciais, quer seja beneficiário ou não da justiça 

gratuita. 

(B) João terá de pagar as custas de sucumbência, salvo 

se beneficiário da justiça gratuita. Já os honorários 

periciais ficarão a cargo da reclamada, pois foi ela 

quem requereu a perícia. 

(C) João terá de pagar as custas de sucumbência, salvo 

se beneficiário da justiça gratuita. Já os honorários 

periciais João não terá isenção, ainda que 

beneficiário da justiça gratuita. 

(D) João terá de pagar as custas e os honorários 

periciais caso não lhe seja conferido os benefícios 

da justiça gratuita. 

 

Q. 22  
 

Com relação a petição inicial trabalhista, segundo 

expressamente prevê a CLT, é certo que: 

 

I. pode ser oral e ajuizada sem a presença de 

advogado. 

II. pode ser escrita, mas nesse caso, deverá ser 

subscrita por um advogado ou pelo sindicato da 

categoria. 

III. não exige fundamentação, mas exige uma breve 

exposição dos fatos. 

IV. exige data e assinatura e, apesar de não exigir o 

valor da causa, este é primordial na definição do 

rito, sendo este sumaríssimo, se o valor da causa 

for de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 

independentemente do tipo de réu demandado. 

 

Das assertivas acima, está correta somente aquela que 

constam em: 

(A) I e III. 

(B) III. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, II, III e IV. 

 

Q. 23  
 

Maria Silva após ser citada para apresentar contestação 

em ação ordinária que lhe foi movida por José dos 

Santos, contratou o advogado Manoel para representá-la 

nos autos. Dias depois de escoado o prazo para 

contestação Maria descobriu que o advogado sequer 

ingressara no processo, de tal forma que Maria restou 

revel. Indignada, além de procurar a Ordem dos 

Advogados do Brasil, Maria contratou a advogada Ângela 

para que se manifestasse nos autos. Assim, indique a 

alternativa que contém somente matérias que a advogada 

Ângela poderá alegar em defesa dos interesses de Maria, 

mesmo diante da revelia: 

(A) Coisa julgada e incompetência relativa. 

(B) Convenção de arbitragem e litispendência. 

(C) Incompetência absoluta e coisa julgada. 

(D) Nulidade de citação e incompetência relativa. 

 

Q. 24  
 

Sobre o Cumprimento de Sentença em face da Fazenda 

Pública, analise as proposições abaixo e assinale a 

alternativa correta: 

 

I. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 

representante judicial, por carga, remessa ou meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) 

dias e nos próprios autos, impugnar a execução, 

podendo arguir, entre outros, falta ou nulidade da 

citação se, na fase de conhecimento, o processo 

correu à revelia. 

II. Quando se alegar que o exequente, em excesso de 

execução, pleiteia quantia superior à resultante do 

título, cumprirá à executada declarar de imediato o 

valor que entende correto, sob pena de não 

conhecimento da arguição. 

III. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo 

do prazo de 15 dias, o débito será acrescido de 

multa de dez por cento e, também, de honorários 

de advogado de dez por cento. 

 

(A) Apenas a I está correta. 

(B) Somente I e II estão corretos. 

(C) Apenas a alternativa III está correta. 

(D) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 

 

Q. 25  
 

A propriedade é um direito que pode ser exercido por 

pessoas físicas e/ou por pessoas jurídicas. De acordo 

com o Código Civil brasileiro em vigor, estão corretas as 

alternativas abaixo, exceto: 

(A) O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e 

dispor da coisa. 

(B) É direito do proprietário reaver a coisa do poder de 

quem quer que injustamente a possua ou detenha. 

(C) O proprietário também pode ser privado da coisa se 

o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na 

posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de dez 

anos, de considerável número de pessoas, e estas 

nela houverem realizado, em conjunto ou 

separadamente, obras e serviços considerados pelo 

juiz de interesse social e econômico relevante. 

(D) O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos 

de desapropriação, por necessidade ou utilidade 

pública ou interesse social, bem como no de 

requisição, em caso de perigo público iminente. 
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Q. 26  
 

Sobre o tema Direito das Obrigações, analise os itens 

abaixo e assinale a alternativa correta: 

 

I. Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os 

seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais 

poderá exigir aumento no preço; se o credor não 

anuir, poderá o devedor resolver a obrigação. 

II. Na obrigação de dar coisa certa, se a coisa se 

perder por culpa do devedor, responderá este pelo 

equivalente, mais perdas e danos. 

III. Nas coisas determinadas pelo gênero e pela 

quantidade, a escolha pertence ao devedor, se o 

contrário não resultar do título da obrigação; mas 

não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a 

prestar a melhor. 

IV. Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao 

credor, se outra coisa não se estipulou. 

 

(A) Está correto apenas o item I. 

(B) Está correto apenas o item II. 

(C) Estão corretos os itens III e IV apenas. 

(D) Estão corretos os itens I, II e III apenas. 

 

Q. 27  
 

Servidores públicos, sobretudo, precisam ter 

conhecimento sobre as condutas que possam configurar 

os chamados “Crimes contra a Administração Pública”, 

eis que, em algum momento de suas carreiras, poderão 

ter que lidar com tal espécie de crime. Assim, analise as 

condutas abaixo descritas e assinale aquela que NÃO 

corresponde ao crime apontado: 

(A) Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor 

ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, 

de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-

lo, em proveito próprio ou alheio: PECULATO. 

(B) Exigir, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 

assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: 

CONCUSSÃO. 

(C) Se o funcionário exige tributo ou contribuição social 

que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando 

devido, emprega na cobrança meio vexatório ou 

gravoso, que a lei não autoriza: CORRUPÇÃO. 

(D) Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente 

público, de cumprir seu dever de vedar ao preso o 

acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, 

que permita a comunicação com outros presos ou 

com o ambiente externo: PREVARICAÇÃO. 

 

Q. 28  
 

O DECRETO LEI 201/67 trata dos crimes de 

responsabilidade praticados por Prefeitos e Vereadores. 

Assim, referidos crimes, disciplinados pela legislação 

extravagante, submetem-se a regramento próprio. 

Assinale entre as alternativas abaixo, aquela que 

CONTEMPLA ERRO: 

(A) O Prefeito que se apropriar de bens ou rendas 

públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio 

cometerá crime de responsabilidade, estando sujeito 

a julgamento pelo Poder Judiciário, 

independentemente do pronunciamento da Câmara 

dos Vereadores. 

(B) A condenação definitiva de um Prefeito pela prática 

de qualquer dos crimes de responsabilidade 

definidos no Decreto-Lei 201/67 acarreta a perda de 

cargo e a inabilitação, pelo prazo de oito anos, para 

o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 

nomeação, sem que neste caso seja possível a 

condenação à reparação civil do dano causado ao 

patrimônio público ou particular, sob pena se se 

configurar bis in idem. 

(C) Impedir o funcionamento regular da Câmara 

configura infração político-administrativa do Prefeito 

Municipal e o sujeitará ao julgamento pela Câmara 

dos Vereadores, sancionada, se procedente, com a 

cassação do mandato. 

(D) Caso o Prefeito deixe de tomar posse, sem motivo 

justo aceito pela Câmara, dentro do prazo 

estabelecido em lei, terá o mandato extinto, e, 

assim, deve ser declarado pelo Presidente da 

Câmara de Vereadores. 

 

Q. 29  
 

Acerca das possibilidades de satisfação do crédito 

tributário em sede de execução fiscal, assinale a 

afirmação correta. 

(A) A adjudicação pela Fazenda Pública só pode se 

efetivar após findo o leilão e desde que não tenha 

havido licitantes. 

(B) À Fazenda Pública não se aplica a possibilidade de 

adjudicação dos bens penhorados em razão da 

necessidade de concorrência pública ou licitação na 

aquisição de bens.  

(C) A Fazenda Pública pode adjudicar os bens 

penhorados mesmo antes do leilão desde que o faça 

pelo preço da avaliação, caso os embargos 

rejeitados ou não tenham sido opostos. 

(D) Na hipótese de a avaliação do bem ser superior ao 

valor do crédito da Fazenda Pública é vedada a 

adjudicação do bem pela Fazenda Exequente 

 

Q. 30  
 

Analise as afirmativas e indique a afirmativa correta. 

(A) É absolutamente fraudulenta a alienação de bens de 

propriedade do devedor de tributos como forma de 

garantias e privilégios do crédito tributário. 

(B) Com a efetivação do lançamento do crédito tributário 

pela Fazenda Pública e a respectiva ciência pelo 

contribuinte ou responsável, considera-se 

fraudulenta a alienação de bens de propriedade do 

devedor de tributos. 

(C) É presumidamente fraudulenta a alienação de bens 

de propriedade do devedor de créditos tributários 

regularmente inscritos em dívida ativa em fase de 

execução 

(D) É presumidamente fraudulenta a alienação de bens 

de propriedade do devedor de créditos tributários 

regularmente inscritos em dívida ativa. 

 

 

 

___________________ 

 


